INDICAÇÃO Nº    2153

, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei nº 43, de autoria da Deputada Jovem Mariana Tereza Monferdini Ruoco, apresentado por ocasião do Parlamento Jovem Paulista 2004.

JUSTIFICATIVA

Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista. 

A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constituiu a implantação, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.

O interesse demonstrado por esses jovens e a qualidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiros, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Todos os noventa e quatro projetos de lei apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente — Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública —, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos casos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público. 

Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.

Eis o escopo da presente indicação, que tem por objeto o Projeto de lei nº 43, de autoria da Deputada Jovem Mariana Tereza Monferdini Ruoco, cujo teor é o seguinte:

“PROJETO DE LEI Nº 43 DE 2004 

Partido da Educação 

Dispõe sobre a criação do Crédito Estudantil Paulista na Rede Estadual de Educação 

do Estado de São Paulo, em parceria com empresas privadas e dá outras providências. 

O Parlamento Jovem Paulista decreta: 

Artigo 1º - Fica criado em todo o âmbito da Rede Estadual de Educação de São Paulo o Crédito Estudantil Paulista em parceria com empresas privadas 

Artigo 2º - O Crédito Estudantil Paulista tem por objetivos: 

I - aumentar o grau de escolaridade dos jovens paulistas; 

II - capacitar jovens para o desenvolvimento econômico; 

III - diminuir a desigualdade social; 

IV - criar a igualdade social e levar a realização profissional do jovem no mercado de trabalho; 

V - viabilizar as empresas privadas paulistas mediante parceria de criação de vagas e possibilidades profissionais. 

Artigo 3º - O Crédito Estudantil Paulista será conveniado entre a empresa privada interessada, universidade e o aluno beneficiado/contemplado; 

Parágrafo único – O Convênio para sua plena efetivação deverá seguir seus requisitos: 

1 – o aluno deverá ter cursado no mínimo o Ensino Médio em Escola Pública do Estado; 

2 – o crédito estudantil terá validade e deverá manter o aluno até a conclusão do curso; 

3 – o recurso financeiro do referido crédito será subsidiado pela empresa detentora do convênio; 

4 – o aluno será, ao final do curso, contratado pela empresa conveniada e com esta manterá vínculos empregatícios até a quitação total do crédito estabelecido; 

5 – o aluno terá descontado em folha de pagamento/mensal o máximo de 30% do salário combinado entre as partes; 

6 – o aluno contemplado com Crédito Estudantil que vier a desistir do curso e/ou trancar matrícula por quaisquer motivos, perderá automaticamente o Crédito Estudantil, devendo portanto, ressarcir o montante utilizado à empresa privada em espécie ou trabalho remunerado com desconto/mensal em folha. 

Artigo 4º - O aluno beneficiado com o crédito Estudantil Paulista deverá passar por exames vestibulares da Faculdade pretendida e, portanto, aprovado no mesmo. 

Artigo 5º - O Crédito Estudantil Paulista deverá ser regulamentado pela Secretaria de Estado da Educação, obedecendo às legislações específicas. 

Artigo 6º - As despesas desta lei correrão à conta das dotações previstas no orçamento vigente. 

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

Considero o projeto cujo eixo temático é a Educação, de grande relevância para a juventude paulista , devido ao fato, de grande parte de jovens de baixa renda, não terem oportunidade de acesso às universidades, e por conseguinte, ao mercado de trabalho. O referido projeto oferece também às empresas privadas oportunidades de cumprirem uma função social junto aos jovens oferecendo-lhes oportunidades e vagas no mercado de trabalho. Este projeto oferece oportunidade aos jovens da Rede Estadual de Ensino mediante o acesso aos cursos universitários; proporcionando-lhes conhecimento intelectual, oportunidades de valorização de aptidões individuais, bem como, um futuro exercício de uma profissão digna. A realização e a satisfação profissional irão proporcionar , com certeza, a valorização pessoal de seus talentos e, contribuirá para a melhoria da qualidade de vida no meio em que vivem. 

Além disso, este Projeto, tornando-se ação concreta, vai contribuir para a valorização do Ensino Médio da Escola Estadual, pois despertará no jovem estudante o desejo de prosseguir como ideal a profissão que desejam, mediante, curso universitário e vaga garantida após a conclusão do referido curso. 

Este projeto também contribuirá para minimizar a desigualdade social e econômica, possibilitando às empresas privadas, cumprirem uma função social, mediante investimento social em jovens com potencial para o mercado de trabalho na mesma empresa; e por conseqüência, funcionários comprometidos com o sucesso da empresa. 

E assim sendo , após , o cumprimento do curso universitário , o jovem estará empregado, e tão logo efetue, parceladamente, o crédito a que teve acesso, estará contribuindo eficazmente para a atividade econômica do Estado de são Paulo, e do Brasil , fazendo parte da população economicamente ativa brasileira. 

Deputada Jovem Mariana Tereza Monferdini Ruoco 

EE Cardeal Leme – Espírito Santo do Pinhal “

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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